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Quem paga essa conta?

» PEDRO IVO S. B. DE LIMA
Ex-presidente da Associação dos Ex-Alunos da Universidade de Brasília (Alumni UnB) e engenheiro civil

» JOSÉ ALEXANDER ARAÚJO
Professor do Departamento de Engenharia Mecânica da Universidade de Brasília e PhD pela Universidade de Oxford

» PAULA BELMONTE
Deputada federal (Cidadania/DF)

mento de atividades ela-
boradas por pedagogos e
psicólogos,programanu-
tricional, atividades físi-
cas, assistênciamédica e
odontológicapelomenos
de caráter preventivo. O
impacto destas creches
seria transformador, não
apenas para estas crian-
ças, que teriam um local
seguro e acolhedor para
se desenvolver, mas para
suas mães e familiares,
que poderiambuscar por
espaço no mercado de
trabalho com a certeza
de que suas crianças es-
tão em boas e seguras
mãos. Isso é libertador e
talvez seja uma das for-
mas mais efetivas de se
impactar no desenvolvi-
mento educacional e na
redução das desigualda-
des sociais, principal-
mentepara aquelas famí-
lias em que a mulher é a
únicaouaprincipal fonte
de renda!
Ampliar investimen-

tos para o treinamento e
avaliação dos professores emnível fundamental e
médio tambémnão podemais esperar. Há desa-
fios enormes a serem vencidos quanto à infraes-
trutura. As escolas públicas não possuemmanu-
tenção, equipamentos adequados ou sequer se-
gurança efetiva. Em tempos de pandemia de co-
vid-19, ficou evidente que os alunos demenores
condições econômicas foram os quemais sofre-
ram. Oferecer internet de banda larga de qualida-
de nas escolas é meta obrigatória, bem como a
destinação de celulares ou tablets gratuitos aos
alunos socialmente vulneráveis. Poderíamos enu-
merar aqui outras dezenas de problemas queme-
recem atenção e investimentos para a melhoria
do ensino básico que só reforçariam a tese de que
esta deveria ser a prioridade, nestemomento, do
GDFedaCLDFna área da educação.

Taguatinga e nas mesmas quatro regiões admi-
nistrativas daUnB. Sãomais de 100 cursos de gra-
duação ofertados pela UnB, IFB e pela Escola Su-
perior deCiências da Saúde (ESCS).
Os investimentos para a criação e a manu-

tenção de qualquer universidade são significa-
tivos e de longo prazo. Novamente, não se
questiona aqui o papel fundamental e estraté-
gico de uma educação superior pública de alto
nível. Trata-se de estabelecer prioridades para
destinar esses importantes recursos, que são
cada vezmais limitados, em período de pande-
mia e recessão econômica.
Insistimos, por que o GDF não investe em um

amplo programa de oferta de vagas em creches
públicas? Creches em tempo integral, comprofis-
sionais bem treinados e remunerados, planeja-

dos no projeto, isto é, União, Distrito Federal, es-
tados emunicípios. E, também, de todos os três
Poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário.
Os privilégios, aliás, não paramno funcionalis-

moda ativa. Há, também, aquilo que é pago para
manter ex-presidentes doBrasil. Isso inclui a con-
trataçãodeatéseisassessores, comsaláriosquepo-
demchegar a R$ 13.623,39; dois veículos oficiais à
disposição commotoristas; passagens aéreas; diá-
rias para hospedagem; combustível e seguro dos
veículos. Essas regalias custaram, no total, R$ 10,2
milhõesaoscofrespúblicosemapenas22meses.
A Lei 7.474/86 formaliza esses privilégios aos

ex-presidentes— tudo issomantido com recur-
sosdoTesouroNacional.Ou seja, comos recursos
dos nossos impostos. Não se justifica que, no atu-
al contextode reduçãodadespesapública, opovo
continue pagando essa conta. Por isso, propus o
PL 1381/20, para que seja dado um basta nessa
farra comdinheiro público.
Imagine, também, quanto é gasto por mês

com imóveis funcionais. Ou quanto se deixa de
arrecadar emaluguéis, taxas de ocupação e paga-
mento de impostos, como o IPTU. Foi preciso es-
crever um projeto específico, PL 3750/19, para
que o Poder Executivo pudesse alienar imóveis
residenciais situados noDFeque são administra-
dos pelaCâmara.
Ora, se temos cerca de 1.800 imóveis funcio-

nais residenciais— ocupados corretamente por
servidores —mas que não recolhem impostos,
quanto o governo deixa de arrecadar comessa re-
núncia de receita?Mais uma vez foi preciso redi-

gir uma proposta (PEC 193/2019) para que essa
questão fosse revista. Já há parecer favorável na
Comissão deConstituição e Justiça,mas é preciso
que fiquemos atentos ao seu andamento.
Realizamos umdebate virtual como represen-

tante da Associação Contas Abertas, Gil Castello
Branco, e o deputado Rubens Bueno, no ano pas-
sado, para entender a dimensão de todos esses
gastos. Segundo o especialista, a despesa com
pessoal já é a segunda maior despesa do orça-
mento, ficando atrás, apenas, da Previdência—
representandoR$ 344 bilhões.
Servidores públicos ganham, emmédia, 96% a

mais do que profissionais do setor privado em
funções semelhantes, de acordo com estudo do
Banco Mundial. Tudo isso em um contexto em
que a prestação de serviços, como já sabemos,
deixa a desejar emmuitos aspectos.
No Judiciário, essas remunerações podem

ser ainda maiores. Alguns juízes e desembarga-
dores chegam a ganhar mais de R$ 100 mil. Nos
posicionamos sobre as recentes denúncias so-
bre gastos no Tribunal de Justiça de Goiás, por
exemplo, que mandou quitar salários e pendu-
ricalhos para magistrados, servidores e pensio-
nistas — fato noticiado pela imprensa — e que
pode custar R$ 1 bilhão.
Emdefinitivo, é preciso rever os gastos e a apli-

cabilidade do dinheiro pago pelo contribuinte. A
necessidade não é de hoje nem se encerra com a
aprovaçãodoPL6726/16—oucommeusprojetos
PL 3620 e 3621. De fato, o povo brasileiro não tem
mais condiçõesdearcar comtodoesseprejuízo.

E m decisão histórica, a Câmara dos De-
putados aprovou um Projeto de Lei (PL
6726/16) que busca corrigir distorções
nos salários do serviço público, criando

mecanismos que impeçam repasses acima do
teto constitucional. Isso mesmo, embora hou-
vesse um teto definido pela Constituição de
1988, diversos integrantes do funcionalismo pú-
blico ainda mantêm remunerações acima do
que ganham os ministros do Superior Tribunal
Federal, hoje fixado emR$ 39,2mil.
Em resumo, os chamados “penduricalhos”

não são considerados nesta conta e, com isso,
verbas indenizatórias e benefícios como licença-
prêmio, auxílio-fardamento, auxílio-moradia, en-
tre outros, são usados por servidores públicos co-
mo formas de burlar o teto. Pior: esses auxílios
não têm um teto máximo definido. Por isso, in-
cluir essas despesas no cálculo e tornar improbi-
dade administrativa a autorização destes paga-
mentos foram as contribuições domeumandato
(PL 3620/20 e PL 3621/20) ao texto do deputado
RubensBueno, tambémdoCidadania.
Naprática, oquepoucagente sabe, équeessas

despesas representammais de R$ 3 bilhões por
ano ao contribuinte. Claro! Devemos analisar ca-
da caso e garantir que nenhumdireito seja perdi-
do,mas, na essência, a realidade brasileira já não
comportamais tantos privilégios.
O PL segue, agora, para apreciação do Senado

e nossa expectativa é de que seja aprovado tam-
bém nesta Casa. Todos os funcionários de todas
as esferas da administração pública estão incluí-
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Empatia
com os vivos

e respeito
pelos mortos

» ALBERTO DAVID KLEIN
Engenheiro, empresário e presidente da Federação

Israelita do Estado do Rio de Janeiro (FIERJ)

A religião, a filosofia e a ética judaicanos en-
sinamqueépreciso ser bom, generosoe ter res-
ponsabilidade com todos ao nosso redor. São
os pilares da nossa vida e da nossa ação coleti-
va. Neste momento, o Brasil registra mais de
530milmortes causadas pela covid-19,mais de
19milhões depessoas foramcontaminadas pe-
la doença. No mundo todo, há mais de 4 mi-
lhões demortos e o registro demais de 187mi-
lhões de casos. Como consideram epidemiolo-
gistas, é uma tragédia semprecedentes.

Na comunidade judaica do Rio de Janeiro,
temos sofrido as perdas, como todos, e busca-
do a fé, a força e a resiliência para superar essa
dor. Contudo, neste ano, em particular, uma
experiência nos envolveu, reafirmando a cer-
teza de que é absolutamente necessário ter
empatia com os vivos e respeito pelosmortos:
foi o processo de recuperação do Cemitério
Israelita de Campos de Goytacazes.

A tristeza mais profunda que todos temos
sofrido— judeus e não judeus— ao longo da
pandemia, tem sido não poder realizar a des-
pedida de quem se foi. Não há a possibilidade
de resolver o luto como estávamos cultural-
mente acostumados. Fica um vazio. Em todas
as culturas, a humanidade lida com a perda de
modo ritualístico.Vivencia a separação irreme-
diável. Sentimos a perda para curar-nos da au-
sência, para prosseguir. Assim, ao longo da
nossa história, criamos a elaboração desses
sentimentos que estão presentes na morte de
entes queridos.Na cultura judaica, após amor-
te, comunicamos aChevraKadisha, queprepa-
ra o corpo da pessoa falecida. Banham e fazem
preces para pedir perdão em nome dele ou de-
la por seus possíveis erros em vida. Essa prepa-
ração é aTahara, purificação. A pessoa falecida
é, então, vestida emTachrichim, roupas bran-
cas, com camisa, calça e luvas. Busca-se a neu-
tralidade para o encontro comoCriador.

Os materiais utilizados para o enterro são
sempre osmais simples possíveis, simbolizan-
do que, na partida, todos se igualam. Na ceri-
mônia fúnebre, recitamosorações emhebraico.
Os parentes próximos do falecido rasgam um
pedaço da própria roupa, visto que seus cora-
ções estão enlutados. Levamos omenor tempo
possível para todo o ritual, pois, para nós, a al-
manão consegue descansar até ser sepultada.

OCemitério Israelita é o local onde tudo is-
so acontece. Portanto, é um espaço reservado,
campo sagrado, que chamamos de “casa da
eternidade”. Colocamos, após o período de lu-
to mais intenso, uma lápide com escritos he-
braicos trazendo nome, data de nascimento e
falecimento. É para que não esqueçamos os
mortos e para que seus túmulos sejam respei-
tados. Fica preservada a memória do falecido,
da família, da coletividade. Dito isso, mesmo
quem pouco conhece sobre a cultura ou a fé
judaica, poderá compreender a importância,
para nós, do processo de recuperação do Ce-
mitério Israelita de Campos de Goytacazes.

Esse cemitério estava completamente
abandonado, praticamente destruído. No ano
passado, em outubro, ao assumirmos a dire-
ção da Federação Israelita do Estado do Rio de
Janeiro (FIERJ), muitos dos nossos membros
nos procuraram para pedir providências ime-
diatas, aindamais pela importância de um ce-
mitério que remete à chegada dos primeiros
fugitivos do Leste Europeu ao Brasil.

Em 2022, o Cemitério Israelita de Campos
de Goytacazes completará 100 anos, e nele es-
tão osmortos de famílias que procuraram, no
Brasil, o abrigo aos ataques antissemitas do iní-
cio do século 20, posteriormente viria o Holo-
causto. Eles vieram, emgrandeparte, daRússia,
da Polônia, da Romênia e alguns sefarditas da
Turquia. A comunidade, que nunca foi muito
grande, era bastante atuante no desenvolvi-
mentoda cidade,mas aospoucos foi diminuin-
do com filhos e netos migrando para a capital
do Rio de Janeiro e para outras localidades. Ao
restarempoucos, extinguiu-se a instituição res-
ponsável pela gestão do cemitério.Veio o aban-
dono, omato, a destruição de túmulos.

Apenas em janeiro passado conseguimos,
já com a eleição da atual gestãomunicipal, re-
cuperar, paulatinamente, o cemitério, con-
tando comcolaboração daCompanhia deDe-
senvolvimento doMunicípio de Campos (Co-
demca), órgão da Prefeitura de Campos de
Goytacazes; da Sociedade Religiosa Israelita
Chevra Kadisha do Rio de Janeiro; do Cemité-
rio Comunal Israelita do Rio de Janeiro, co-
nhecido como Cemitério Comunal do Caju, e
de duas famílias da comunidade.

Na primeira semana de agosto, ou seja, em
pouco tempo, reinauguraremos o cemitério.
Toda a ação realizada guarda em si o respeito
aos nossos antepassados e acontece, também,
porque os cidadãos de Campos de Goytacazes,
aberta e francamente, nos apoiaram. É impor-
tante explicar: poderíamos ter tomado outra
decisão, como trazer os corpos de Campos de
Goytacazes para outro cemitério judeu. Não
aconteceu! Prevaleceu a solidariedade, o reco-
nhecimento das nossas famílias em solo brasi-
leiro. Exemplo de harmonia que nos inspira a
contar a todos.Comodizemosemhebraico:To-
dáRabá –MuitoObrigado!

E m uma das últimas sessões da Câmara
Legislativa antes do recesso parlamen-
tar de julho, foi aprovado o Projeto de
Lei Complementar nº 34/2020, que au-

toriza a criação da Universidade do Distrito Fe-
deral (UnDF). O projeto, de autoria do Governo
do Distrito Federal (GDF), objetiva ampliar o
acesso da população à educação superior pú-
blica. Destinar recursos para educação é sem-
pre um investimento, não apenas desejável,
mas estratégico para o desenvolvimento de
uma sociedade mais justa e produtiva. Por ou-
tro lado, diante das dificuldades pelas quais
passam a educação de Brasília, deveria ser esta
a prioridade do governo na seara educacional
emmomento de tamanha dificuldade fiscal?
James Heckman, ganhador do prêmio Nobel

de Economia em 2000, comprovou que a educa-
ção de crianças demenos de 1 ano a 5 anos é es-
sencial para o desenvolvimento de habilidades
cognitivas, emocionais e sociais. Suas pesquisas
demonstram que a educação infantil melhora os
níveis de empregabilidade e reduz o envolvimen-
to como crime. Historicamente, o GDF negligen-
cia o atendimento à educação dessa faixa etária.
Existe uma demanda reprimida por creches que
perdura há anos em Brasília. Sãomais de 20mil
crianças demenos de 1 ano a 3 anos que não en-
contram vagas, seja em instituições públicas seja
naquelas privadas com convênio junto ao gover-
no. Como consequência, todos os anosmilhares
demães são obrigadas a sair domercado de tra-
balho para cuidar de seus filhos. Aquelas em si-
tuação demaior vulnerabilidade social, muitas
vezes solteiras e responsáveis pela única renda fa-
miliar, não têm essa opção e são obrigadas a re-
correr à ajuda de familiares e até de vizinhos.
As últimas notas obtidas por alunos das esco-

las públicas no Índice de Desenvolvimento da
Educação Básica (IDEB) demonstram que o DF
ocupa apenas a 10ª colocação no ranking nacio-
nal nos anos finais do ensino fundamental. Na
outra ponta, há uma ampla oferta de educação
superior pública espalhada no território distrital.
A Universidade de Brasília (UnB) está presente
emquatro câmpus: Asa Norte, Ceilândia, Gama e
Planaltina. O Instituto Federal de Brasília (IFB)
possui outros 10 câmpus: Estrutural, Recanto das
Emas, Riacho Fundo, Samambaia, São Sebastião,


